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Snrs. Membros da Associação Comercial do Amazonas 


A Directoria da Associação Commer- 
cial do Amazonas terminando a missão 
com que a honrastes, vem, de conformida- 
de com o disposto no artigo 10.º $ 10.8 dos 
respectivos estatutos, apresentar-vos em 
succinto relatorio as occorrencias havidas 
durante o anno findo. 


RECEITA E DESPESA 


Pelo balanço annexo n.º 1 vereis que 
a receita foi de 2:0333250 réis e a despesa 
de 7498340, existindo em caixa um saldo 
de 1:2838910. 


A nossa sociedade consta de 76 so- 
cios dos quaes somente 39 estão quites 
com o Thesoureiro. 


A Directoria uzando da faculdade que 
lhe concedestes, comprou os moveis iu- 
dispensaveis à sociedade, cuja despesa 
chegou a cifra de 3905440 réis e acha-se 
paga. 


Nesta ocasião, esta Directoria não 
pode deixar de manifesta-vos o pesar que 
sente, por vêr o indifferentismo d'alguns 
negociantes para com uma sociedade, que 
por sua natureza é de palpavel utilidade 
para o commercio em qualquer circums- 
tancia que elle se ache. 


A acquisição de socios deve mere- 
“cer toda a solicitude da nova directoria. 


NAVEGAÇÃO 


O Amazonas e seus afluentes é, 
como sabeis, navegado por duas compa- 
nhias que são pontuaes no cumprimento 
de seus contratos, distinguindo-se porem 
a Limitada pelo excellente material que 
possue. 


Alem dos vapores destas compa- 
nhias, temos os perticulares — Teixeira & 
Ruiz, Augusto, Fortaleza e Gião — que na- 
vegam directa e regularmente, o 1.º ao 
Purús, o 2.º à Iquitos, o 3.º e 4.º ao Ma 
deira; e é de suppor que a iniciativa par- 
ticulor vá augmentando, o que muito de- 
verá concorrer para facilitar o commer- 
cio, especialmente o do interior. 


O Sr. commendador Alexandre Pau- 
Is de Brito Amorim, que contractou com o 
Govêrmno da Provincia a inauguração de 
uma companhia a vapor de navegação 
da Europa à esta capital, seguio para alli 
em Maio findo, para tratar da realisação 
de tão util melhoramento, que vem con- 
tribuir efficazmente para o desenvolvi- 
mento progressivo desta provincia, trans- 
portando os seus valiosos productos ma- 
teriaes e pondo-nos em contacto imme- 
diato com os emporeos europeus. 


A todo o momento é esperado o Sr. 
commendador Amorim e esta directoria 
faz votes para que seus esforços sejam 
coroados do mais lisongeiro exito. 

Em junho deste anno, a companhia 
costeira do Maranhão mandou em via- 
gem exiracrdinaria a esta provincia, o va- 
por Alcentara vindo a bordo o Sr. Joa- 
quim Coelho Fragoso, um dos dignos di- 
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rectores d'aquella companhia, que infe- 
lizmente reconheceu a impossibilidade de 
estender a navegação à esta capital sem 
uma subvenção da provincia. 


Seria de grande conveniencia, que a 
assembléa legislativa provincial na pri- 
meira reunião, lhe concedesse uma sub- 
venção compativel com as forças do the- 
souro, attendendo, que o principal artigo 
da importação transportado nestes vapo- 
res é a farinha, genero de primeira neces- 
sidade e de grande consumo nesta pro- 
vincia que pela escacez tem sido vendido 
por preços fabulosos. 


TRAPICHE 


. 

Com quanto sejam largamente sub- 
vencionadas as duas companhias de na- 
vegoção e commercio Limitada e Fluvial 
do Amazonas, e a primeira, seja ae um 
capital collossal, ainda nenhuma deilas 
se propôs a levantar nesta cidade um tra- 
piche que muito se faz sentir para a prom- 
pta carga e descarga dos navios e pôr à 
salvo das intemperies as mercadorias dos 
carregadores, além do mão trato que lhes 
dá o pessoal dos navios das referidas 
companhias. 


PORTO DE DESEMBARQUE 


Existe um unico porto de dess.. bor- 
que, e este, por suas acanhadas prupor- 
ções, já não comporta o tráfico de nossa 
cidade; é pois, de urgente necessidade 
uma rampa no bairro do Espirito-Santo. 

Confiámos, que apesar das difficul- 
dades financeiras com que está lutando 
o muito Ilustrado Administrador da pro- 
vincia, o Exmo. Sr. Dr. Domingos Mon- 
teiro Peixoto, este melhoramento não es- 
capará a sua solicitude, tanto mais, atten- 
dendo ao estado de ruina em que se acha 
a ponte da praça da Imperatriz. 


PAUTA 


A lei provincial n. 271 de 6 de Muio 
do amno findo, autorisou a directoria d'es- 
ta Associação, a formular a pauta quin- 
zenal dos preços correntes dos genéros de 
exportação. 

Esta medida, que parece à primeira 
vista satisfazer uma das necessidades 


mais palpitantes desta provincia; isto é, 
regularisar as pautas pelas quaes a rece- 
bedoria tem de cobrar os direitos, peccou 
em marcar a esta directoria o abatimento 
de 8 a 10% sobre os preços correntes da 
praça do Pará em quanto não houver na- 
vegação directa da Europa para esta 
provincia. 

O resultado tem sido o que sabeis — 
amargas queixas do commercio em geral 
— porque além dos generos de principal 
exportação estarem gravados com direi- 
tos de que não ha exemplo em parte al- 
guma, ainda é constrangido o exporta- 
dor, a pagar sobre um preço, que o ge- 
nero aqui não tem. 


Para se conhecer esta verdade bas 
tará apontar a castanha, que é um dos 
artigos de não pequena importancia e q 
qual para, ser levada a praça do Pará, 
gasta mais de 30% do valor que alli tem, 

A directoria, porém, confia que este 
mal será por pouco tempo, caso, se reali 
se a navegação da Europa para esta 
provincia, porque então, a pauta será 
organisada pelos preços correntes dos 
generos n'este mercado. 


IMPUGNAÇÃO DA ALFANDEGA 
DO PARÁ 


Como vereis dos annexos ns. 2e 3 
a alfandega da provincia visinha impug- 
nou a sahida de uma borracha despa- 
chada desta capital para o estrangeiro, 
obrigando os exportadores, José Tei- 
xeira de Souza & Cia., ao pagamento de 
novos direitos. 


Estes negociantes recorreram para o 
thesouro e pediram o auxilio desta dire- 
ctoria, que dirigindo-se ao Exmo. Sr. 
Presidente da provincia, encontrou favo-. 
ravel apaio e consta-nos, que tiveram el- 
les uma solução favoravel, tento que, já 
fizeram nova exportação, despachada em 
nossa “alfandega; a qual não encontrou 
taes embaraços ao passar por aquella | 
repartição. l 


REPRESENTAÇÃO DOS NEGOCIANTES 
DE SERPA 
] 


O llimo. Sr. inspector do thesouro 
publico provincial, como vereis dos an- 
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ses 


- nexos ns, 4 e 5, solicito como tem sido 
- pelo desenvolvimento e bem estar dos ne- 
- gocios que correm por sua repartição, at- 
tendeo a representação que esta directo- 
ria lhe dirigio a-bem dos interesses do 
commercio e fisco - daquella localidade. 


VIZITA 


O Exmo. Sr. Barão de Mauá, na vi- 
sita com que ultimamente nos honrou, 
declarou & commissão commercial que o 
foi cumprimentar, que esta provincia con- 
tinuaria a merecer-lhe toda aitenção e 
que mais tarde ella sentiria effeitos bene- 
ficos desta sua viagem. 


* Esta promessa, feita por um dos nais 
proeminentes vultos que se acham & tes- 
ta da industria de nosso paiz, parece-nos 
ser o prenuncio de grandes vantagens 
para a nossa provincia. + 


SECRETARIA 


A nossa secreteria funcciona n'uma 
sala para isso alugada por vinte mil réis 
mensaes aos negociantes Amorim & Ir- 
* mãos, ; 

A sala, mal pode comportar os mo- 
veis da associação, sendo portanto de 
indeclinavel necessidade, a acquisição de 
uma casa em melhores condições. 


A secretaria, recente-se da falta de 
um porteiro; e com quanto esteja esta di- 
rectoria qutorisada a chamar uma pes- 
soa habilitada, para o desempenho deste 
cargo, ainda não lhe foi possivel encon- 
trala. 


CONSIDERAÇÕES GERÃES 


A falta de. um estabelecimento de 
credito n'esta provincia, é uma das ne- 
cessidades que se toma preciso superar 
para a boa marcha des negocios em ge- 
* ral e sua mais facil regularidade. 


Si actualmente esta falta se tona 
sencivel, muito mais 6 será depois que o 


primeiro vapor da navegação directa, sul- 
car as aguas do magestoso Amazonas. 

Nenhum de vós desconheceis quass 
bases sobre que assenta o commercio 
directo, fundado nos uzos das praças es- 


trangeiras «a que devemo-nos sugeitar. 


Si por um lado, conseguimos vanta- 
gens reaes com a barateza das marcado- 
rias, é tambem uma verdade, que todos 
devem ter em conta de que os prazos 
para o seu pagamento além da curtos, | 
devem ser cumpridos com pontualidade, 
para assim podermos acreditar a nossa 
praça. 


E, sem um estabelecimento de cre- 
dito, poderemos obviar esta necessidade": 


Uma casa banceria com um: capital 
não muito avultado e a que presida todo 
o escrupulo, dedicando-se não só « des- 
contos, como reservando uma parte de 
seu cepital para emprestimos hypothe- 
cerios, viria sonar o mal que apresenta- 
mos, não obrigando o negociante muitas 
vezes a sacrificar os generos que recebe 
do interior, para salvar debitos contrai 
dos e vencidos em prasos fataes. 


Chamamos muito particularmanto 
para este ponto, a attenção da futura di- 
rectoria, certos de que será um forte con- 
tingente para o progresso da provincia, 
auxiliando-a nas suas transações mois 
avultadas. 


As difficuldades pecuniarias em que 
constantemente se vê a thesourcria da fa- 
zenda geral, são em parte devidas an 
nosso commercio, que desconhecendo 
suas conveniencias, prefere ordinaria- 
mente o risco de mandar dinheiro para 
seus pagamentos no Pará, por mãos par- 
ticulares, do que fazer saques por aquella 
repartição, a tres dias de vista. 


“Os fomecimentos feitos pelo Pará, por 
conta dos rainisterios da guerra e da ma- 
rinha, muito podiam concorrer para « 
prosperidade do nosso nascente commer- 
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cio, se fossem por aqui feitos, sem que 
por esse motivo estremecesse o avultado 
commercio daquella provincia. 


O govemo central porém, tira a esta 
provincia um dos elementos mais fortes 
para o seu engrandecimento e prosperi- 
dade, visto que o consumo traz a compe- 
tencia e por conseguinte qualquer sacri- 
ficio que disto resultasse contra a grande 
bolsa do Estado em favor do nosso com- 
mercio, seria de futuro largamente com- 
pensado. 


Em todas as cidades do mundo cul- 
to, tem-se procurado pôr a fazenda e a 
vida de seus habitantes ao abrigo dos 
incendios; no Brasil, será aqui a unica 
capital, onde nada se tem feito neste sen- 
tido, não obstante os reclamos que mui- 
tas vezes tem feito a imprensa da pro- 
vincia. 


Ainda não se tem uma bomba sequer 
de apagar incendios: é este a nosso ver 
um dos grandes motivos porque as com- 
panhias de seguros não teem querido es- 
tabelecer aqui agencias, e cuja falta pro- 
curareis remediar. 


Antes de terminarmos este trabalho, 
é com a maior satisfação, que vos annun- 
ciamos achar-se já ligada pelo fio elec- 
trico a praça do Pará com a de Pernam- 
buco e em breve este grande melhora- 
mento se estenderá até a capital do Im- 


perio. 


Concluindo, Srs. membros da Asso- 
ciação Commercial, cumpre-nos dizer- 
vos, que, se o estado actual do commer- 
cio da provincia não apresenta uma face 
tão lisongeira como devia, não é por vós 
desconhecida a causa que determina 
este mal, originada da crise que atraves- 
sa não só esta provincia como a do Pará. 


As epedemias, que teem assolado o 
interior e ultimamente a capital, ceifando 
grande numero de victimas, as chuvas in- 
cessantes que teem atrasado o importan- 


te trafico da borracha nos affluentes do 
gigante rio-mar, a enchente desmedida 
dos rios e finalmente o preço por que se 
conserva a borracha nos mercados es- 
trangeiros, tem contribuido poderosamen- 
te para o estado actual em que se acha 
esta provincia. 


Temos fé, de que, desapparecendo 
pouco a pouco as causas apontadas, vol- 
tarão dias mais felizes para a provincia 
do Amazonas, a qual pela variedade e 
importancia de seus productos, e pela 
fertilidade de seu solo, virá o seu com- 
mercio tomar o lugar que lhe compete, na 
vasta labutação do mundo commercial. 


São estes, Srs. Socios da Associação 
Commercial do Amazonas, os votos que 
faz esta Directoria pela prosperidade da 
nossa Associação, esperando que os vos- 
sos suffragios recaiam em cavalheiros 
que contribuam melhor do que nós para 
o desenvolvimento d'esta bella institui- 
ção e façam attingir ao fim que todos ie- 
mos em vista. 


Sala das sessões da Directoriu da 
Associação Commercial do Amazonas, 
em Manaus, 4 de Janeiro de 1874. 


JOSE' COELHO DE MIRANDA LEÃO 
Presidente 


FRANCISCO SOARES RAPOZO 


Secretuio 


JOSE' FERREIRA DE BARROS 
Thesoureiro 


ANTONIO PAULO DE BRITO AMO- 
RIM 


Director 


JOSE' TEIXEIRA DE SOUZA 
Director. - 
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ANNEXO N.1 
Demonstração da Receita e Despesa da Associação Comercial do 
Amazonas em 1873 
RECEITA Importância DESPESA | Importância 
: Saldo de 1872....... ...... 8058250 | Pelo aluguel da casa. 120$000 
Meusalidades de 43 socios | 7688000 | Compra de mobilia .. 3908440 
Joias de 23 ditos .. -| 460$000 | Ordenado acs empregados 137$600 
Anuncios ....... 13$000 
% Impressão de pautas. ESTA 308000 
Despezas do expediente. . 58$300 
À Saldo existente... ..,..: | 1:283$910 
| ' 2:033$250 2:033$250 
| intiaieia a fetcmd dit 
Manãos, 31 de Dezembro de 1875 
pe O Tesoureiro 

JOSÉ FERREIRA DE BARROS 
E ANNEXO N.º 2 ta provincia, com todas as attribuições 


Manáos, 6 de Junho de 1873. 

llmos. Srs. — Os abaixo assigna- 
dos, tendo despachado na alfandega des- 
ta capital 5,402 kilos de borracha para o 
estremgeiro, que foi dirigida ao Pará no 
Madeira, d'aqui sahido em 19 
d'Abril proximo passado, a procura de 
navio que' a levasse d'aquelle porto ao 
seu destino; chegou-lhes a noticia de que 
a alfandega d'aquella provincia impug- 
nou a sahida do referido genero, sob o 
futil pretexto de que a alfandega d'esta 
capital não tem atribuições para taes des- 
pachos, obrigando-os a novo pagamento 
de direitos para o deixar seguir, proce- 
der este competentemente opposto ao que 
a mesma repartição teve na primeira re- 
messa que os abaixo assignados fizeram 
de 9,788 kilos, no vapor Jamary d'aqui 

sahido em 6 de Março findo, 


E sendo esta doutrina contraria ao 
to no decreto n. 3.920 de 31 de 
Julho de 1897, que creou a alfandega des- 


das de mais do Imperio para a exporta- 
ção dos generos de producção e manu- 
factura da provincia é um atropello a este 
nascente commercio; os abaixo assigna- 
dos, fundados no artigo 11 dos Estatutos 
dessa util associação, rogam a Vs. Sas. 
que, tomando na devida consideração o 
exposto, se sirva representar ao poder 
competente contra um tal proceder, que 
muito pode afetar aos interesses geraes 
do commercio da provincia. 

Deos Guarde a Vas. Sas. — Illmos. 
Srs. Presidente e mais membros da Asso- 
ciação Commercial desta provincia. 

JOSE' TEIXEIRA DE SOUZA & CA. 


ANNEXO N.º 3 


N.º 31 — Directoria da Associação 
Commercial do Amazonas, em Manáos, 
14 de Junho de 1873. 

Ilmo. e Exmo. Sr. — Temos a hon- 
ra de passar às mãos de V, Excia. a in- 


u 
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clusa copia da representação que «a esta 
Associação fizeram os negociantes d'esta 
praça José Teixeira de Souza & Cia., 
dose de lhes ter sido impugnada 
ida da uma 
aqui remetie- 
Jospachada pela 
1 copital de fórma a po 
oc. ecgui para o estrangeiro; acontece 
porém que aquella repartição desconhe- 
cendo as atiribuições da d'esta para taes 
despachos, obrigou cos ditos commer- 
cianies a novo pagamento. 


Esta associação mimada dos bons 
desejos de ser util aos seus associados e 
co comercio em geral, e confiada na so- 
licitude que V. Excia. tem manifestado 
pelo desenvolvimento e progresso desta 
provincia, vem ir providencias de 
modo a cessar tal so que, incontesta- 
velmente ferem as disposições do Decre- 
to n.º 4.820 de 31 de Julho ds 1387 e os in- 
teresses coramerciass da provincia. 


Deos Guarde a V. Excia. — Illmo. e 
Exmo. Sr. Dr. Domingos Monteiro Peixo- 
to, Dignissimo Presidente desta provincia. 

JCSE' COELHO DE MIRANDA LEÃO 

Presidenta | 

FRANCISCO SOARES RAPOZO 

Secretario 
7 TITRERA DE BANROS 


A DE SCUZA 


ANTONIO ENITO AMO- 


RIM 


ANNEXO N.º é 


ae se — Direstoria da Associação 


n a esta Di- 
a intervenção d'ella 


retorna 


para ver se é possivel conseguir-se a re- 
vogação da portaria de V. Sa. de 13 do 
mez passado, que marcou os prasos das 
lottras saccadas d'oquella vila contre os 
negocientes desta praça a favor du Fa- 
zenda Provincial proveniente de diahei- 
ros alli pagos. 


V. Sa. conheceder como é do movi- 
mento commercial d'esta praça não igno- 
ra que n'elia escaceiam os fundos e que 
nem sempre se encontra de prompto rro- 
netario para accudir aos pagamentos dus 
lettras muito principalmente sendo elles a 
prasos curtos. 


Esta Directoria reconhecendo na pes- 
soa de V. Sa. bastante criterio e bom tino 
para dirigir os negocios da Fazenda Pro- 
vincial, que tão acertadamente lhe foram 
confiados, não escrupulisa em vir pedir a 
V. Sa. a revogação de tal portaria e a 
continuação da pratica que anteriormen- 
te alli seguia-se com as lettras. 


Essa Directoria confia que este pedi. 
do será por V. Sa. bem acolhido, e por 
isso desde já antecipa seus agradecimen- 
tos à pessoa de V. Sa. a quem 

Deos Guarde 


Timo. Sr. Major Aristides Justo Ma- 
vignier, Digno Inspector da Thesouraria 
da Fazenda Pr 


1OSZ' COFLHO DR MIRENDA LE£O 
Presidente 

FRANCISCO SOARES RAPOZO 
Secretario » 


JOSE' FERREIRA DE BARROS 
Thescureiro 
ENTONIO PAULINO DE BRITO AMO- 
RIM 
Director 


ANNEXO N.º 5 


N.º 4 — Thesouro Publico Provincial 
do Amazones, 9 de Julho de 1873, 

llimo. Sr. 

Tomando na devida consideração as 


razões exposias por V. Sus. no clicio 
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nº 36 de 1.º do corrente, que me dirigi- 
ram acerca da suspensão dos effeitos da 
portaria expedida por esta repartição à 
collectoria das rendas provinciaes de Ser- 
pa, estabelecendo prasos para o paga- 
mento das lettras acceitas por ella, cabe- 
me responder, n'essa mesma data expedi 
as convenientes ordens n'esse sentido. 


Aproveito o ensejo para reiterar os 
meus fi 
ração às pessoas . Sas. a 

quem 

Tilmos. Srs. Presidente e mais mem- 

ER efe sis Associação Com- 


Cod 


O Inspector 
ARISTIDES JUSTO MAVIGNIER 


ELEITOS DA NOVA DIRECTÓRIA 

JOÃO JOSE' DE FREITAS GUIMA- 
RÃES — Presidente 

FRANCISCO SOARES RAPOZO — 
Secretario 

JOSE' FERREIRA DE BARROS — The- 
Soureiro 

FRANCISCO DE SOUZA MESQUI- 
TA — Director 

DOMINGOS D'ALMEIDA SOUTO — 
Director 


LEIS. 


de interesse histórico sôbre fomento da 
“agricultura, indústria e comércio na 
Provincia do Amazonas. 


LEI N.º 19 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1853 


PERMITE nesta Província o 
Comércio de Canôas de Re- 
gatão. 


HERCULANO FERREIRA PENA, do 
Conselho de Sua Majestade o Impera- 
dor, Comendador da Ordem da Rosa, 
Senador do Império, Diretor Geral das 
Rendas Públicas, Membro do Tribunal do 
Tesouro Nacional, Presidente da Provín- 
cia do Amazonas; 


FAÇO saber a todos os seus habitan- 
tes que qa Assembléia Legislativa Provin- 
cial decretou, e eu sancionei a Lei se- 
guinte : 


Art. 1º — E' permitido em tôda 
esta Província o Comércio de Comôas 
chamado de regatão. 


Brt..2.º — Além do imposto Munici- 
pel pagarão as Conôas de regatão o pro- 
vincial de 255000 réis. 


Art. 3.º — Compete às Câmaras Mu- 
nicipais na Capital e Vilas, e nas Fregue- 
vias aos Fiscais, conceder licença para 
que o mesmo Comércio se possa efetuar. 


Art. 4º — As Canôas vindas de fora 
da Província destinadas à êste Comércio, 
pagarão, além dos impostos marcados no 
crt. 2.º, os direitos de casa aberta nos 
Municípios onda comerciarem, ainda mes- 
mo que seus donos ou encerregados dei- 
xem de abrir casa. 


Art. 5º — As Câmaras Municipais, 
e os fiscais não passarão licença para o 
mencionado Comércio sem que o preten- 


dente mostre conhecimento de haver pago 
as imposições a que está sujeito. 


Art. 6.º — Os infratores serão multa- 
dos na quanita de 25$000 a 100$000 réis, 
cobrando-se todavia os direitos de que 
trata o at. 2.º. 


Ar. 7.º — O Presidente da Província 
dará Regulamento para a execução desta 
Lei, pondo-o desde logo em vigor, e sub- 
ese depois à aprovação da Assem- 
bléia. 


Art. 8º — Ficam revogadas as dis- 
posições em contrário. 


Mando portanto, à todas as autori- 
dades, a quem o conhecimento e execu- 
ção da referida Lei pertencer, que a cum- 
pram e façam cumprir inteiramente como 
nela se contem. O Secretário desta Pro- 
víncia a faça imprimir, publicar e cor-, 
rer. Dada no Palácio do Govêmo da Pro- 
víncia do Amazonas, aos 25 dias do mês 
de novembro do Ano do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo, de 1853, 32.º 
da Independência e do Império. 


HERCULANO FERREIRA PENA 


CARTA DE LEI pela qual V. Excia. 
manda executar o Decreto da Assembléia 
Legislativa Provincial, que pemrite nesta 
Província o Comércio de Canôas chama- 
do de Regatão. 


Para V. Excia. vêr 


BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVDO, a fez. 


Selada e publicada a presente Lei 
nesta Secertaria do Govêrno da Provin- 
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cia aos 7 dias do mês de dezembro 
de 1853. 


JOÃO WILKENS DE MATOS 
Registrada a fls. 26 do Livro 1.º de 
registro de Leis e Resoluções da Assem- 
bléia Legislativa Provincial. Secretaria do 

Govêrno em 7 de dezembro de 1853. 


JOÃO DE OLIVEIRA SEIXAS. 


/ LEIN.S 39 — de 30 de Setembro de 1854 
| 
, AUTORIZA o Presidente da 
Província para estabelecer 
na Capital uma Companhia 
de Pescadores. 


HERCULANO FERREIRA PENA, do 
Conselho de sua Majestade o Imperador, 
Comendador da Ordem da Rosa, Sena- 
dor do Império, Diretor Geral das Rendas 
Públicas, Membro do Tribunal do Tesou- 
ro Nacional, presidente da Província do 
Amazonas; 


FAÇO saber a todos os seus habi- 
tmtes que a Assembléia Legislativa Pro- 
vincial Decretou, e eu sancionei a Lei 
seguinte : 


Ax. 1º — O Presidente da Provincia 
é autorizado para estabelecer nesta Ca- 
pita! uma Companhia de Pescadores, fi- 
xando o número de indivíduos de que de- 
verá constar, os quais ficarão dispensa- 
dos de qualquer outro serviço Provincial 
ou Municipal. 


Art. 2º — O mesmo Presidente mar- 
cará os lugares próprios para a venda do 
Pescado e dará as instruções necessárias 
para a execução da presente Lei. 


Art, 3.º — Ficam revogadas as dis- 


posições em contrário. 


Mando portanto a todas as autorida- 
des, à quem o conhecimento e execução 
desta Lei pertencer que a cumpram e fa- 
cam cumprir tão inteiramente como nela 
se contém. O Secrêtário desta Província 


a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Govêmo da Província do 
Amazonas, aos 30 dias do mês de setem- 
bro do ano do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Cristo de 1854, 33.º da Inde- 
pendência e do Império. 


HERCULANO FERREIRA PENA 
BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVEDO, a fez 
- Nesta Secretaria do Govêmo da Pro- 
víncia do Amazonas foi selada, e publi- 


cada a presente Lei em 2 d 
ET m e outubro 


No impedimento do Oficial Maior 
O Oficial, JOÃO DE OLIVEIRA 
SEIXAS 


Registrada a fls. 46 do Livro 1.º de 
Registro de Leis Provinciais. Secretaria 
do Govêrno da Província do Amazonas, 
em 2 de outubro de 1854. 


O Amanuense, RICARDO JOSE” 
CORREIA DE MIRANDA. 
. 


LEI N.º 47 — de 18 de junho de 1855 


AUTORIZA o Govêmo a 
contratar o fornecimento de 
cames verdes para o consu- 
mo da Capital. 


Ms 


MANUEL GOMES CORREIA DE MI- 
RANDA, Bacharel Formado em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Academia de 
Olinda, Cavaleiro da Ordem de Cirsto, 
Juiz de Direito da Comarca do Amazonas, 
Auditor da Gente de Guerra, 1.º Vice-Pre- 
sidente da Província do Amazonas : 


FAÇO saber a todos os seus habitan- 
tes que a Assembléia Legislaiiva Provin- 
cial decretou, e eu sancionei a Lei se- 
guinte : 


Art. 1º — O Govêmo da Província é 
autorizado a contratar com almuma com- 


- panhia ou particular o fornecimento de 
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erdes para abastecer a Capital, 
guinies bases : 


, dois bois diariamente. 
Que o preço da libra de came 
exceda a cem réis. 
Que no fim dos primeiros qua- 
s, contados da daia do contrato, 
“ter começo o fornecimento de 
sob pena de sofrer uma multa em 
dos cofres provinciais, de duzen- 
ocentos mil réis. 


«2º — O Empresário receberá, 
sem juros, um auxílio pecuniário até qua- 
de réis, sendo a metade no ato 
eur-se o contrato, e a outra logo 
e o fomecimento de comes, 


ndo porém fiança idônea às quon- 


8.º — O Empresário será obriga- 
a indenisar o auxílio que receber por 
tações trimestrais de cguinhentos mil 

, dos primeiros seis meses, con- 
dia em que começar o forneci- 
de cames, e na falta do pagamen- 
or, ficará sujeito go juro de dois 
cento ao mês. 


o Empresa será isenta de 
er direito provincial. 
º — Ficam revogadas as dis- 


por 


moc 


cimento e execução 


da P 
A nas aos 18 di diques 

1855, 34º da Independência 
COMES CORREIA DE 


IDO FRANCISCO DE PAU- 
“AZEVEDO, a fez. * 


todas as cutorido- | 


a do Govêmo da Pro. 


cada a presente Lei em 20 de junho 
de 1855. 


O Secretário da Província 
JOÃO WILEENS DE MATOS 


Registrada a fl 67 do Livro primei- 
ro do registro das Leis Provinciais. Se- 
cretaria do Govêrno da Província do Ama- 
zonas 26 de junho de 1855. 

Pelo Oficial Maior 


O Oficial JOÃO DE OLIVEIRA 
SEIXAS 


RESOLUÇÃO N.º 49 — de 18 de junho 
É de 1855 


AUTORIZA a Câmara da 
Capital a fazer preparar, 
dêsde já, uma Ribeira para 
a venda de todos os gêneros 
alimentícios. 


MANUEL GOMES CORREIA DE MI- 
RANDA, bacharel Formado em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Academia de 
Olinda, Cavaleiro da Ordem de Cristo, 
Juiz de Direito da Comarca do Amazonas, 
Auditor da Gente de” Guerra, 1.º Vice- 
Presidente da Província do Amazonas. 


FAÇO saber a todos os seus habitan- 
s que a Assembléia Legislativa Pro- 
vincial decretou a Resolução seguinte : 


Ert. 1º — À Câmara Municipal da 
Capital designará e fará preparar, dêsde 
já, um lugar com a denominação — Ri- 
beira dos Comistíveis — para nêle serem 


-vendidos todos os gêneros alimentícios. 


An. 2º — Designado o lugar e de- 
pois de ser convenientemente nele pre- 
parada uma barraca, ninguem poderá 
mais vender em casas particulares, ou 
quaisquer outros lugares os gêneros men- 
cionados no artgio antecedente, devendo 
quem os tiver levá-los à Ribeira para ser 
alí efetuada a sua venda. 


Ert. 3º — Ficam isentos desta proi- 
bicão os comestíveis importados na Pro- 
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víncia e os não importados — pirarucú 
sêco, arroz, feijão, por miudo, carne verde 
e sêca, farinha e mexira de peixe-boi. 


Art. 4º — Tambem serão vendidas 
na Ribeira dos Comestíveis as frutas do 
país de qualquer qualidade que sejam, 
não sendo contudo vedado, depois de ali 
compradas, o vendê-las pelas ruas da ci- 
dade em taboleiros ambulantes, sem que 
para isso precise, de licença da Câmara 
Municipal. 


Art. 5º — Qualquer que for encon- 
trado a vender fora da Ribeira algum dos 
gêneros não excetuados nos artigos 3.º e 
4.º, ou quando constar que efetivamente 
os vende, sofrerá uma multa de vinte 
mil réis para o cofre da Municipalidade, 
ou dez dias de prisão. 


Art. 6º — Ficam revogadas as dis- 
posições em contrário. 


Mando portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução 
da referida Resolução pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir tão inteira- 
mente como nela se contém. O Secretá- 
rio desta Província a faca imprimir, publi- 
car e correr, Dada no Palácio do Govêr: 
no da Província do Amazonas, aos 18 dias 
do mês de junho de 1855, 34.º da Inde- 
pendência e do Império. 


MANUEL GOMES CORREIA DE 
MIRANDA 


BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVEDO, a fez. 

Nesta Secretaria do Govêmo da Pro- 
víncia do Amazonas foi selada e publi- 
cada a presente Resolução em 20 de ju- 
nho de 1855. 

O Secretário da Província 

JOÃO WILKENS DE MATOS 

Registrada a fl. 69 do Livro 1.º do 
Registro das Leis Provinciais. Secretaria 
do Govêmo da Provincia do Amazonas, 
26 de junho de 1855. 


Pelo Oficial Maior 


O Oficial JCÃO DE 
SEIXAS 


CLIVEIRA 


LEI N.º 59 — de 18 de agôsto de 1856 


AUTORIZA o Govêmo a dar 
o prêmio de 2:000$000 ao Em- 
presário que estabeleosr 
uma Fábrica de azeite de 
Mamona e isenta de impos- 
tos todos os Azeites vegetais 
por espaço de dez anos. 


+ ” 
JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA, Bacharel 
Formado em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Academia de São Paulo. Oficial da 
Ordem Rosa e Presidente da Província do 
Amazonas : : 


FAÇO saber a todos os seus habitan- 
tes, que a Assembléia Legislativa Pro- 
vincial Decretou e eu Sancionei a Lei 
seguinte : 


Art. 1.º — O Presidente da Província 
fica autorizado a dar o prêmio de 
2:0005000 ao primeiro Empresário que 
dentro do praso de 18 mêses apresentar 
em qualquer ponto da Província, um es- 
tabelecimento para o fábrico de azeite de 
— Mamona — com todas as circunstên- 
cias precisas para sey fixo e duradouro. 


ga - 
“Art. 2º — Ficam isentos de qualquer 
direito ou imposição todos os azeites ve- 
getais fabricados na Província, salvos os 
direitos de exportação para fora dela; fi- 
cando igualmente isentos de direitos os 
estabelecimentos, em que forem fabrica- 


dos; tudo por Sspado de 10 mos. 


"Art. 3º — Revogam-se as disposições 
em contrário. 


Mando portanto a todas as autorida- 
des, a quem o conhecimento e execução 
«da referida Lei pertencer que a cumpram 
e façom cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. O Secretário da Província 
a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Govêmo da Província do 
Amazonas, aos 18 dias do mês de agôsto 
de 1856, ,35.º da Independência e do Im- 
pério. 


JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA 


SEBASTIÃO DE MELO BACURÍ, a 
tez. 
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Nesta Secretaria do Govêmo da Pjo- 
víncia do Amazonas foi selada e publica: 
da «a presente Lei e aos 19 dias do mês de 
agôsto de 1856. 


“O Oficial Servindo de Secretário, 
AGOSTINHO RODRIGUES DE 
SOUZA. 


Registrada a fl. 80 do Livro 1.º de Re- 
istro de Leis Provinciais. Secretaria do 
vêrno da Província do Amazonas, 19 
de agôsto de 1856. 


Pelo Oficial, o Amemuense, 
SEBASTIÃO DE MELO BACURÍ. 


- 


65 — 1.º de seteznbro de 1855 


AUTORIZA ao Govêmo a 
- Organizar o Regulamento 
para a execução de Óleo de 
Copaiba, de Salsa, Cravo e 
Estopa e do fábrico da Se- 


«4 


cl da 


At. 2º — Os Regulamentos serão 
fermento pestos em exacução sen- 


do depois submetidos a aprovação da 
Assembléia. 


Art. 4.º — Ficam revogadas as dispo- 
sições em contrário. 


Mando portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer que a cumpram 

“e façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. O Secretário da Provín- 
cia a faça imprimir, publicar e correr. 
Dada no Palácio do Govêmo da Provín- 
cia do Amazonas no 1.º dia do mês de 
setembro de 1856, 35.º da Independência 
e do Império. 


JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA 


BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVEDO, a fez. 


Nesta Secretaria foi a presente Lei 
selada e publicada aos 2 dias do mês de 
setombro de 1855. 


O Secretário interino 
EGOSTINHO RODRIGUES DE 
SCUZA 


Registrada « fl. 84v. do Livro 1.º de 


o de Leis e Resoluções da Assem- 

Provincial. Secretaria 

- do Govêmo Província do Amazonas 
- em2 de o de 1856. 


Pelo Oficial Maior, o Oficial. 
INÁCIO: JOSE FERREIRA DE 
MENDONÇA. 


LEI Nº 89 — de 4 de setembro de 1856 


CONCEDE aos negociantes 
das cidades, vilas e fregue- 
sias uma conôa empregada 
ro comércio de regatão, li- 
vre de direito. 


JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA, Bacha- 
rel Formado em Ciências Jurídicas e So- 
ciais pela Academia de São Paulo, Qfi- 
cial da Ordem da Rosa e Presidente da 
Provincia do Amazonas, etc. 


FAÇO saber a todos os seus habitam- 
tes que a Assembléia Legislativa Provin- 


am 

k o 
* 
+ 


sa ado fm 
sotambro S 
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cial Decretou e eu Sancionei a Lei se- 
guinte: o 


Art. Único — Aos Negociantes que 
tiverem casas de comércio estabelecidas 
nas cidades, vilas e freguesias é concedi- 
do, dêsde já, ter uma canôa empregada 
no comércio de regatão, isenta dos direi- 
tos marcados no Regulamento n. 4 de 8 
de março de 1856. Revogadas as dispo- 
sições em contrário. 


Mando portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer que a cumpram 
e façam cumprir tão inteiramente como 
nela se contém. O Secretário desta Pro- 
víncia a faça imprimir, publicar e cor- 
Palácio do Govêrno da Pro- 

onas dos 4 dias do mês de 
855, 35.º da Independência 
e do Império. | ; 


JOÃO PEDRO DIAS VIEIRA 


BERNARDO FRANCISCO DE PAU- 
LA E AZEVEDO, a fez. 


Nesta Secretaria foi selada e publica- 


da a presente Lei aos 4 dias do mês de. 


setembro de 1856. 


O Secretário interino « 


ACOSTINHO RODRIGUES DE 
SOUEA 


Registrada a fl. 90v. do Livro 1.º de 
Registro daz Leis provinciais. Secretaria 
do Govêmo da Provincia do Amazonas, 
em 4 do setembro de 1858. 


Pelo Oficial Maior, o Oficial, 


INÁCIO JOSE FERREIRA DE 


Eoç— +» ? 


se 


- e 
LEI N.º 86 — de 22 de 
x 


outubro de 1853 


Lã o 
E vores frutíferas, & persõa 
que apresentar em terreno 
+ Próprio, dentro em três anos 
planicções novas de cacau 
ou café, 


FRANCISCO JOSE' FURTADO, Pre. | 
sidenie da Província do Amazonas.. 
Ee 
FAÇO saber *G todos os seus habi 
tantes, que a Assembléia Legislativa Pro- 
vincial Decretou e eu sancionei a lei se- 
Guinte : 


Art. 1º — À pessoa que apresentar 
em tererno próprio, deniro de três emos, 
em qualquer localidade da Província, 
plontação nova de cacau ou cafó, contar 
me a aptidão do terreno terá o prêmio de 
2005000. réis por a mil árvores fruti- 
feras, + 


Art. 2.º — Para ter direito ao piômio 
do artigo antecedente é indispensável quo 


O lavrador tenha habitação permanonio | 


no lugar da erauresa e que, auies de ten- 
té-la, declare vo Govêmo da Província, 

o que prefere cultivar o em 
gude. é 


AB Além do prêmio de ...... 
ba de que tata o at. 1.º, terá 
o de 503009 por cada indigena isola- 

UO réis por cada cheie de fc- 
excedente q duas pes- 
s de oito «nos de idada, o 

colonizer e fizer rosidir no 
ento número superior a quin- 


MES. 


«Art, 4.º — Pora que haja lugar o pa 
pio estabelecido é preciso 
des que são repu- 
tados propricmente gentios, sem vislum- 
bre de civilização e atraido das matas. 

: el 

= Ar. 58º — Para que 9 govêmo possa 
dar as convenienies ordens e exercer a 
necessária fiscalização, deverá o empre- 


sário declerer-lia cportunamente que val 
[ei lar gentios, de que tribu e em que, 
localidade; assim como comunicar-lhe a 


CONCEDENDO o prêmio de «sua volta, o númsro e condições dos que 
2005000 réis por cada mil ér-  trouxer, podendo-lho ser proibida a ida, 


“ 


E 


q 


r 
) 
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a Ein lecerá,ia de «côrdo com o empresá- 
“rio, as bases para a organização de tais 
“Lúcleos de colonização, que terá do mes- 
mo toda a proteção possível no sentido 
de acoroçoar o aparecimento de novos 
“núcleos, a consolidação dos existentes e o 
- desenvolvimento da agtitultura. 
EA 


RA 70 
e em contrário. 


2 
Revogam-se as disposições 


— Mando portanto a tÊãas as autorida- + 
“des, a quem o conhecimento e execução 
"da referida lei pertencer, que a cumpram 
“e façam cumprir tão inteiramente como 
— nela se contém. O Secretário da Provin- 
“qa a faça imprimir, icar ec 
Dada no Palácio do Govêmo da Provín- 
* cia do Amazonas «os 22 dics do mês de 
— outubro de 1858, trigésimo sétimo da In- 
dependência e do Império. 


FRANCISCO JOSE' FURTADO 


SEBASTIÃO DE a BACURÍ, a 
tez. 


É 
+ 


Nesta Secretaria toi a presente lei e 
lada e publicada aos! di O 
outubro de 1858. 


na oe 
Dr. CARLOS Es RIBERO 
Registrada a fl. do Livro 1º do 
aistros das Leis Provinciais, Secretari 
Govêmo da Província do onas, 22: 
Ge outubro de 185; a a 
Pelo Oficial Meior 
O Oficial, JOAO MANUEL DE sou. 
SA COELHO. 


E E 
LEI N.º 102 — de 8 de julho de 1859 


Dando providencias sôbre a 
condução e viração das tar- 
terugas, Ape de pirarucú e 
fabrico de estopa, etc. 


MANUEL GOMES CORREIA D! 


| RANDA, 1.º Vica-Presidente da Provincia PR, Ape as 


do Amazonas, etc. 


a 


“ 


FAÇO saber a todos os seus habi- > 
tantes que a Assembléia Legislativa Pro- 
vincial Decretou e eu sancionei a lei 
seguinte : 

Art. 1.º — Fica proibido em toda a 
Província: 


Porag. 1.º, condução de tartaru- 
gas em conôas ou jangadas de modo que 
fiquem apinhoadas ou cavalgadas umas 
sôbre outras e por isso em número maior 
de uma por cada 4 arrobas que lotar a 
conôa ou de treze por cada tonelada. Os 
infratores sofrerão a multa de 1$000 réis 
ou meio dia de prisão por cada tartaru- 
ga excedente do número fixado por arro- 


bas ou toneladas. 

Tea sujeito ao ro dest; 
por cada tartaruga todo aqui 
fes ira RO rais ou depósitos, 

mpaço menor de quatro Pélmos., 


v 


Parag. 2º — A viração | ou Rorgdeess 
das tortarugas durante a época da deso- 
vação, que deve conta-se dez dias antes 
de principiarem elas a reunirem-se em 
cada praia ou localidade, com a pena de 
três rail réis ou dia e meio de prisão a 
cada pessea empregada néste serviço e 
de mil réis ou meio dia ds prisão por cada 
tartaruga virada ou frechada.- 


se Parag — À pesca dos pirarucús 
nn x “Hã e o modo da pesca 
denominado batição. Os infratores sofre- 
rão a multa de 103000 réis ou cinco dias 
de prisão por cada moniaria prnpradoda, 
pesso pesca. 

Parag. ao. — — Odfabrico de estopa de 
Castanheiro, fora” dos lugares indicados, 
por cada Câmara Municipal, em seu res- 
peciivo Municipio e derribamento de sor- 
veiros. 


Os infratores sofrerão a multa de 
18060 réis ou meio dia a prisão por c 
arrcba de estopa que  extrairem e 
55000 réis ou dois dias e meio de arado 


E cada sorveira que derribarem. 
+ 


— O Presidente da Província, 
oras Municipais, expedi- 
Tá instruções e ordens provisórias és mes- 


++ é 


.% 
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mas e às autoridades policiais para que 
esta Lei surta, ( desde já, todos. os seus efei- 
tos, regulando definitivi “as épocas 
e fiscalização que deve h no regula- 
mento, a cuja confecção foi autorizado 
por Lei n.º 65 de 1.º de setembro de 1855. 
Art. 3.º — Revogam-se as ko: EE 


“em contrário. 


1 Péio, 


as o prêmio do 
00 réis « cada um 
* divíduo que, dão do pro 


Mondo A a tôdas as cutoridão 
des a quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer que a cumpram. 
e façam cumprir tão inteiramente 


como 
nela se contém. O Secretário da Provin- 


so de 10 anos, a coniar da 
data desta lei, montar uma 
fazenda de gado vacum nas 
proximidades das cidades, 
A vilas e freguesias desta pro- 
víncia, logo que a fazenda 
produza trinta crias por ano. 


JACINTO PEREIRA DO RÊGO, bacha- | 


ral formado em ciências jurídicas e sociais 
rela faculdade Ge direito do Recife, Ca- 
valeiro da Ordem de Cristo e presidente 
da província do Amazonas, etc., 

- » FAÇO saber g todos os seus habitan- 


cia do Regaoncnio faça imprimir, publi. “tes que a Assembléia Legislativa Provin- 
co: 


car e r. *Dada no Palácio da Pro-. 
víncia do Amezonas aos oito e A mês. 
de julho do 1859. trigé tavo da 2a 

dependência e do Impéri E 


MANUEL “GOMES conrra DE 
MIRANDA 
“ê SEBASTIÃO DE MELO BACURÍ, a 
a tez. 
4 te 
E do Secretaria toi a presente Lei se-- 
da e a Sc «aos oito dias do mês: So 
a lho de Ei 4. 


“ 


mg 
fo) Oficiar “Maior” Eictindo de Secre- 


É so .+ EA o dd 
Do enmrr, axTôMO emo cur 


OMARÃES 


ada ql. do Livro de Registro: 
s da Assembléia Le- 
Secretaria do Go- 
dns da Pr 
de'julho de 1g59. 


sé acosrn: Ho “RoDmIGUES À DE 
SOUSA. 


vos —» Servindo de OticialkMator. 


Mes 5 q ; o 


f 


“EINS 182 — do 14 de julho do 1863 — 


Ea 
+ 


ST Re ge = 


cial decretou e eu sancionei a lei se- 
te : 


» rt. 1.º — Fica garaniido o prêmio 
de 2:0005000 de réis a eda um indivíduo 
que, dentro de 10 anos, a contar da deta 
deste lei, montar uma fazenda de gado 
vacum nas proximidades das cidades, vi 
las e iroguosias desia província, logo «ue 
a fezenda produzir 30 crias por ano. 

2º — - Béco 


do BE “Branco é de 


EAdida nas condçiõe: 


-se as fazondas 

8 lugares, já 

esta lei. 

Ea . 

o gadas as dis 
posições era E a 


» Mando Bonarve a tôdas es autorida- 
NE « quem o conhe to e execução 
da ref jou lei e e que a façam 

cumprir tão inteiramente como nela se 
pers O Secretário da Província a faça 
hlicer e correr. Dada no Pa- 
da Provínciado Ama- 
dolo de Manaus aos 14 
id o de 1858, 47.º da In- 
dependência e do Império. E: 


JACINTO PEREIRA DO RÊGO 
JOÃO LEOVEGILDO DA SILVA 
SARMENTO a fez. E, 


- Nesta Secistaia da Província do 
Amazonas foi prosente «a lei selada e pu- 
blicada aos lá dias "mês de. julho 
de 1868: “, Mise SG o MR <=! 

-* Servindo de. Secretário, 
JOÃO MANUEL DE SOUSA COF- 
9 LHO. 
e 


ARQUI 


vos. 


à ne 


EIN? 297 — de 20 de maio de 1872 


ISENTA de todo im; 
provincial ou municipal: 
espaço de dez anos, os se- 
' E guintes gêneros que forem 
Rá de produção da provincia: 
— Algodão, Tabaco, Arroz, 
Caté, Feijão, Milho, Farinha, 
Açucar, Mel e Aguardente 
de cana. 


O Bacharel JOSE' DE MIRANDA DA 

SILVA REIS, Comendador da Imperial 

” Ordem da Rosa, Oficial da Imperial do - 
“Ca , Cavaleiro da de São Bento de. 


sidente e Comandante 
s da fd do Amazonas, 


que a Assembléia Pes Pro- 
ncial decretou e eu sancionei a lei 


-saguinto: 
sam isentos de todo: im, 

pe 1» incial | u municipal, por Sepa 

le 10 anos, os gêneros segui 

, Tabaco, Arroz, Café, Feijão, Mi 
crinha de qualquer qualidade, Açú- 
e E de cana. 


portanto todas as autorida- 

o conhecimento e exacução 
lei cer Pia cumpram e ta 

e ira pe ais te como nela 

é SEA Ag. 

Ê Aiuio e Prondêno ias soar, 

, publicar e correr. 

a no Palácio da Presidência da 

do Amazonas, em Manaus, aos 

mês de maio de 1872, 51.º da 


Nesta Secretaria foi a presenie lei sos 
Siad s e publicada aos 20 de maio de 1872. 
O Secre * 


MANUEL NOGUEIRA BORGES DA 
FONSECA. 


LEI N.º 228 — de 6 de maio de 1873 


MANDA que a salga de pi- 
rarucú nos rios e lagos da 
Província, dora em diante, 
tenha começo de 1.º de agôs- 
to a fins daeuiuiras de cada 
ano. 


ze 


O Bacharel JOSE DE MIRANDA DA 
SILVA REIS, Comendador da Imperial Or- 
dem da Rosa, Oficial da Imperial do Cru- 
zeiro, Cavaleiro de São Bento de Aviz, 
Condecorado com as Medalhas de Méri- 
to Militar e da Campanha no Paraguai, 
General Presidinte e Comandante das 
Armas da Província do Amazonas, eic.y «r 

FAÇO saber a todos os seus habi. 
tantes que a Assembléia islativa pro- 
vincial decretou e eu sancionei a lei de 
guinte : 


Art. 1.º — À época em que deve co- 
meçar a salga de pirarucú nos rios e lu. 
gos da província, será dora em diante, de 
1.º de agôsto a fins de outubro E. “cada 
ano. 


Art. 2º — Fóra deste tompo é abso- 
lutamente "proibido o fabrico do referido 
peixe, sob multa de duzentes mil réis ou 
quinze dias de prisão. 

Er, 3º — 
em contrário. 


” 


Adalto -se as disposições 


Mando portanto a todas as autorida- 
des a quem o conhecimento e execução 
desta pigertencêe que a cumpram ea 
façam prir tão inteiramente como nela 
se contém. O Secretário da Presidência 
a faça imprimir, publicar e correr. 


Dada no Palácio da Presidência da 
Província do Amazonas aos 6 dias do mês 
de maio de 1872, 51.º «da Independência e 
do Império. 


é 


+ 


à ) ; e E Pa 
504 es E o y AROQUIV OS» O te 
É : pe 
es O Bel. JOSE DE MIRANDA DA da Provincia, apontando os que devem 
= “SILVA REIS ser alterados. 


F o Art, 3º — O Presidente da Provincia, 

PEDRO GONÇALVES DE ASSIZ a ouvindo previamente a Diretoria da As- 
fez.. » sociação Comercial e não se conforman- 
do com ela, mandará fazer alterações que 


* - Nesta Secretaria foi a presente lei se- julgar convenientess 


a dm e publicada aos 6 dias de maio de Art. 4º— À base para organização 
RE 1872. A . da pauta será os preços correntes da pra- 
O Secretário, ' ca do Pará, abatendo-se na borracha até 
: 3% e nos demais gêneros até 12%. 

MANUEL NOGUEIRA BORGES DA Ar. 5º — Logo que for inaugurada 
: y FONSECA. “a nevegação direta da Europa com esta 
E ? capital, as disposições do artigo antece- 
as —a Es -— dente ficarão sem vigor e será dessa data 
.* E E: * em dianie organizada a pauta pelos pre- 
+ LEI N.º 271 — de 26 de maio de 1873 cos correntes dos gêneros no mercado 

: g sa O desta capital. 1 ES 
qe as REVOGA o Capítulo 6º do, Art. 6.º — Revogam-se as disposições 

a Regulamento n.º 22 de 390 de em contrário. o us a 
e . agôsto de 1869. “Mando portanto a todas as autorida- 


é - des q quem o conhecimento e execução 
DOMINGOS MONTEIRO PEIXOTO, da referida lei pertencer, que a rapa 
g Bacharel formado em Re ir - € façam cumprir tão inteiramente como 
e Sociais pela Faculdade do Recife, 1 nela se contém. O Secretário da Presi- 
á de Direito, Cavaleiro da Imperial Ordem . dência a faça imprimir, publicar e correr. 
“, de Cristo e Presidente da Província, ele. + o . 
* É & — wDada no Palácio da Presidência: da 
: FAÇO saber a a “Província do: Amazonas, em Munaus, 26 
E lisa pp ou siicianeE Sel de maio de 1873, 52º da Independência 
Ee cnuintgr: É Potre f -e do Império, “ E Mê ; 
es: 


ca Page ARES a Pd ; 
Art. 1º — A cobrança dos direitos de DOMINCOS MONTEIRO PEIXOTO 


o >, 


exportação e importação será feita, de ora RE tudo 
10 Qi died, pela pauta dos preços comem... PEDRO GONÇALVES DE ASSIZ, a 
a * tes, organizada pela Diretoria da Associa-. E a a aa b 
"e ão Comercial, ficando revogado o fe ada : g e : 
E 6 do Regulamento ES ao Abas “» Nesta Secretaria da Presidência do 
agósto de 1869... “e  Emasoras féi selada e publicada a pre- 
E ts E 2 assente lei aos 26 dias * do mês de maio 
« Art. 2º — O Administrador da Rece- de 1873. , RR 4 
a *bedoria Provincial, conhecendo que os. A 
s preços correntes da pauta, de que trata o ts “Servindo de Secretário, 
' artigo antecedente, são lesivos do fisco, +. EE à 
F imediatamente reclamará, por intermédio - JORO MANUEL DE SOUSA COE- 
2d “ do Inspetor da Tesouraria ao Presidente - «LHO. Z 
E EO i bee a . * À Rg e E, á 
Er s se md - é ais AUGE ara 
” ? E + +. » 
J a é a: a. MA - 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


miiricade 


As imagens, textos e obras disponibilizadas pelo Centro de 
Documentação e Memória da Amazônia estão na maioria em 
domínio público ou possuem termo de cessão para publicação da 
versão digitais produzida pela Secretaria de Cultura. 


Se porventura, você identificar alguma obra que não esteja de 
acordo com a Lei de Direitos Autorais (lei 9.610/98), entre em 
contato conosco para que possamos identificar e proceder com 
regularização. 


O objetivo da Biblioteca da Amazônia na disponibilização das 
versões digitais é a preservação da memória e difusão da cultura do 
Amazonas e região norte do Brasil, sem prejudicar os direitos 
patrimoniais do autor, herdeiros ou quem possuir o direito de uso. 


O uso destes documentos digitais, digitalizados ou nascidos 
digitais são apenas para fins pessoais (privado), sendo vetada a 
sua venda, edição ou cópia não autorizada. 


Lembramos, que esses materiais podem ser encontrados nos 
acervos do Sistema de Bibliotecas Públicas da Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e seus parceiros. 


FALE CONOSCO 
ACERVOS (92) 3090-6804 
DIGITAIS cdmam(Qcultura.am.gov.br 


acervodigitalsec(ogmail.com , 


